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1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEGIADO DE REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 
Data: 13 de abril de 2011. 

Horário: 14h às 16h. 

Local: Auditório Lino Grützmacher, na AMMVI. 

 
 
ORDEM DO DIA 
 
1. Regras para aposentadoria no Regime Próprio de Previdência Social: 

• Cálculo do tempo de serviço como balizador da regra mais favorável; 
• Direito adquirido; 
• Regras de transição; 
• Regras atuais. 

 
2. Cálculo da RMI no Regime Próprio de Previdência Social: 

• Ultima remuneração (último salário-de-contribuição); 
• Média aritmética de 07/94 em diante. 

 
3. Aposentadoria Especial: 

• Necessidade de Mandado de Injunção; 
• Hipóteses definidoras do direito; 
• Aposentadoria Especial ou conversão do tempo de serviço; 
• Efeito na renda mensal e nos reajustes. 

 
4. Abono de Permanência: 

• Efetividade do cadastro do segurado; 
• Exigência da Contagem Recíproca. 

 
5. Assuntos diversos: 

• Compensação Previdenciária - prescrição; 
• Informes. 
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA SRH/MPOG nº 8, de 05/11/2010 (DOU 08.11.2010) 
 
Estabelece orientação aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública 
Federal, acerca da concessão e do pagamento do benefício de aposentadoria, de que trata o art. 40 
da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998, pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 
 
(.......) tendo em vista o disposto no art. 40 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, publicada no D.O.U. de 16 de 
dezembro de 1998, pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no 
D.O.U. de 31 de dezembro de 2003, bem como o disposto na Emenda Constitucional nº 47, de 5 de 
julho de 2005, publicada no D.O.U. de 6 de julho de 2005 e na Medida Provisória nº 167, de 19 de 
fevereiro de 2004, convertida na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, resolve: 
Art. 1º A presente Orientação Normativa tem por objetivo uniformizar procedimentos no âmbito 
dos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC, acerca da concessão e do pagamento 
das aposentadorias dos servidores da Administração Pública Federal direta, suas autarquias e 
fundações. 
 
DA REGRA GERAL PARA APOSENTADORIA 
Art. 2º Os servidores abrangidos pelo art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, serão aposentados: 
I - por invalidez permanente para o exercício do cargo público, quando declarado por meio de laudo 
da perícia oficial em saúde, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
II - por invalidez permanente para o exercício do cargo público, quando declarado por meio de laudo 
da perícia oficial em saúde, com proventos integrais, calculados na forma do art. 4º desta Orientação 
Normativa, se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma do § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
III - compulsoriamente, com vigência a partir do dia imediato àquele em que completarem setenta 
anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
IV - voluntariamente, por idade e tempo de contribuição, desde que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 
a)tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios; 
b)tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 
e  
c)sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e cinquenta e 
cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher. 
V - voluntariamente por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, desde que 
preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a)tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios; 
b)tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 
c)sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher. 
 
DA APOSENTADORIA ESPECIAL DOS PROFESSORES 
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Art. 3º Será concedida aposentadoria especial ao professor, desde que comprove tempo de efetivo 
exercício exclusivamente nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio, e desde que preencha os seguintes requisitos: 
I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício na Administração Pública Federal direta, suas 
autarquias e fundações, empresa pública ou sociedade de economia mista da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 
II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria; e 
III - cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição, se homem, e cinquenta 
anos de idade e vinte e cinco anos de tempo de contribuição, se mulher. 
Parágrafo único. São consideradas funções de magistério aquelas exercidas por professor no 
desempenho de atividades educativas, em estabelecimento de educação básica, constituída pela 
educação infantil, pelo ensino fundamental e pelo ensino médio, em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídos, além do exercício de docência, os de direção de unidade escolar e os de 
coordenação e assessoramento pedagógico, conforme critérios e definições estabelecidos em 
normas próprias de cada ente federativo. 
 
DAS REGRAS DE CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA 
Art. 4º Para o cálculo das aposentadorias constantes dos arts. 2º e 3º, ocorridas a partir de 20 de 
fevereiro de 2004, considerar-seá a média aritmética simples das maiores remunerações ou 
subsídios, utilizados como base as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que 
esteve vinculado, correspondente a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994, ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência, 
devendo ser observados: 
I - a fixação do valor do provento inicial do benefício, nas seguintes condições: 
a) se o valor resultante da média for inferior ao valor do salário mínimo, o provento inicial será igual 
ao valor do salário mínimo; e  
b) se o valor da média for superior à remuneração ou subsídio do cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, o provento inicial será limitado ao valor da remuneração ou do subsídio do cargo 
efetivo. 
§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, serão utilizados os valores das remunerações ou 
subsídios que constituíram a base de cálculo das contribuições do servidor aos regimes de 
previdência, independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de terem sido referidas 
contribuições destinadas ao custeio de parte dos benefícios previdenciários. 
§2º Nas competências a partir de julho de 1994, em que não tenha havido contribuição do servidor 
vinculado a regime próprio, considerar-se-á como base de cálculo dos proventos a remuneração ou 
subsídio do cargo efetivo do servidor, inclusive nos períodos em que houve afastamento do cargo, 
desde que o respectivo afastamento seja legalmente considerado como de efetivo exercício, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
I - até 16.12.1998, todo o tempo de efetivo exercício será considerado como tempo de contribuição; 
II - de 17.12.1998 a 18.12.2002 (data da Medida Provisória nº 86, de 2002, convertida na Lei nº 
10.667, de 2003), o tempo será considerado, desde que tenha havido a respectiva contribuição a 
regimes de previdência; e 
III - a partir de 19.12.2002 será considerado o tempo de contribuição para o Plano de Seguridade 
Social do Servidor - PSS. 
§3º Aplicam-se as disposições do parágrafo anterior ao servidor que foi beneficiado pelo instituto da 
isenção de contribuição previdenciária prevista no § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 20, de 
1998, ou nos casos de não haver alíquota válida. 
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§4º Na determinação do número de competências correspondentes a oitenta por cento do 
período contributivo de que trata o caput, desprezar-se-á a parte decimal. 
§5º Na hipótese de haver lacunas no período contributivo compreendido entre julho de 1994 a 16 de 
dezembro de 1998, por não vinculação do servidor a regime previdenciário, em razão de ausência 
de prestação de serviço ou de contribuição, esse período será desprezado do cálculo de que 
trata este artigo. 
§6º Para fins de cálculo dos proventos de que trata o caput, considera-se base de contribuição o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em 
lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas as parcelas 
previstas no § 1º do art. 4º da Lei nº 10.887, de 2004. 
§7º É facultado ao servidor ocupante de cargo efetivo optar pela inclusão, na base de contribuição a 
que se refere o parágrafo anterior, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local 
de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, para efeito do cálculo do 
benefício de aposentadoria. 
§8º No cálculo de que trata este artigo deverão ser consideradas as remunerações pagas 
retroativamente, por meio de decisão administrativa ou judicial, sobre as quais incidiram as 
alíquotas de contribuição. 
I - a atualização dos valores das remunerações e subsídios que serviram de base para as 
contribuições, mês a mês, aplicando-se os índices do Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 
II - o ajuste dos valores atualizados, de forma que não sejam menores do que o valor do salário 
mínimo vigente à época; 
III - no que se refere aos períodos de tempo do RGPS averbados no Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS, os valores atualizados deverão ser ajustados de forma que não sejam superiores ao 
limite máximo do salário-de-contribuição do RGPS vigente à época. 
Art. 5º Para fins de cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição 
será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o denominador o tempo necessário 
à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, considerando trinta e cinco anos de 
tempo de contribuição, se homem, e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher, não se 
aplicando, nesse caso, a redução da idade e do tempo de contribuição de que trata o art. 3º desta 
Orientação Normativa. 
§ 1º O valor resultante da média aritmética deverá ser previamente proporcionalizado ao tempo de 
contribuição, conforme disposto no caput, para posterior confrontação com a remuneração do cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria. 
§ 2º Para fins dos cálculos proporcionais os períodos de tempo utilizados serão computados em 
dias. 
 
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO PARA A APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
 
Do art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003 
Art. 6º Ao servidor que tenha ingressado regularmente em cargo público na Administração Pública 
Federal direta, suas autarquias e fundações até 16 de dezembro de 1998 será facultado aposentar-
se voluntariamente, quando atender cumulativamente os seguintes requisitos: 
I - cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 
II - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria, e 
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
a)trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher, e  
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b)um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, em 16 de 
dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de tempo de trinta e cinco anos de contribuição, se 
homem, e trinta anos, se mulher. 
§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do 
caput terá os seus proventos reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade 
estabelecidos pelo art. 2º, inciso IV, alínea "c" desta Orientação Normativa, observada a seguinte 
proporção: 
I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que tiver completado as exigências para 
aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; ou 
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências previstas no caput a partir de 1º de 
janeiro de 2006. 
§ 2º O número de anos antecipados para fins de cálculo da redução do § 1º deste artigo será 
verificado no momento da concessão do benefício. 
§ 3º Os percentuais de redução previstos nos incisos I e II do §1º deste artigo serão aplicados sobre 
o valor do benefício inicial calculado pela média das contribuições, conforme o art. 4º, não podendo 
exceder o valor da remuneração ou subsídio do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria. 
§ 4º O docente de qualquer nível de ensino que, até 16 de dezembro de 1998, data da publicação da 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998, tenha ingressado regularmente em cargo público efetivo de 
magistério na União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
e que opte por aposentar-se com fundamento neste artigo, terá o tempo de serviço, exercido até a 
publicação da referida Emenda, acrescido em dezessete por cento, se homem, e em vinte por cento, 
se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de 
magistério, observados os redutores dos incisos I e II do §1º e o §2º deste artigo, e as atividades 
constantes do parágrafo único do art. 3º desta Orientação Normativa. 
§ 5º Os proventos de aposentadoria concedidos em conformidade com este artigo são reajustados, 
desde janeiro de 2008, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social-RGPS. 
 
Do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003 
Art. 7º Ressalvado o direito de opção pelas regras contidas nesta Orientação Normativa, o servidor 
que tenha ingressado no serviço público da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações até 31 de dezembro de 2003, data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, correspondentes à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da 
lei, observadas, no caso do professor, as reduções de idade e de tempo de contribuição, desde que 
atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher; 
II - trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e trinta anos de tempo de contribuição, 
se mulher; 
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público em cargo, função ou emprego público, ainda 
que descontínuo, na Administração direta, indireta, autarquias, ou fundações de qualquer dos entes 
federativos; 
IV - dez anos de carreira; e 
V - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 
 
Do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005 
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Art. 8º Ressalvado o direito de opção pelas demais regras de aposentadoria previstas nesta 
Orientação Normativa, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que tiver ingressado no serviço público até 16 de dezembro 
de 1998, poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as 
seguintes condições: 
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público em cargo, função ou emprego público, 
ainda que descontínuo, na Administração direta, indireta, autarquias ou fundações de qualquer dos 
entes federativos; 
III - quinze anos de carreira; 
IV - cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; e 
V - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites fixados no art. 2º, inciso IV, alínea 
"c" desta Orientação Normativa, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a 
condição prevista no inciso I deste artigo. 
Parágrafo único. Na aplicação da regra de que trata o inciso 
V deste artigo não se aplica a redução relativa ao professor, prevista no inciso III do art. 3º desta 
Orientação Normativa. 
Art. 9º Os proventos das aposentadorias concedidas com fundamento nos arts. 7º e 8º desta 
Orientação Normativa serão calculados com base na totalidade da remuneração do cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, observadas as legislações que tratam da incorporação de cada 
vantagem pecuniária. 
 
DA GARANTIA DO DIREITO ADQUIRIDO 
Do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003 
Art. 10. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos que 
tenham cumprido todos os requisitos para a obtenção de aposentadoria, devendo ser observados os 
seguintes parâmetros: 
I - até 16.12.1998, com base art. 40 da Constituição Federal de 1988, em sua redação original; e 
II - até 31.12.2003, com base no art. 40 da Constituição Federal de1988, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20/1998, e no art. 8º da Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
§1º Os proventos de aposentadoria a serem concedidos aos servidores referidos no caput serão 
integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição, na forma dos incisos I e II, e calculados de 
acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos 
para a concessão desses benefícios. 
§2º Na hipótese de utilização do direito adquirido à aposentadoria com proventos proporcionais, 
considerar-se-á o tempo de contribuição cumprido até as datas definidas nos incisos I e II deste 
artigo, não se admitindo o cômputo de tempo de contribuição posterior àquelas datas. 
§3º No cálculo do benefício concedido de acordo com a legislação vigente à época da aquisição do 
direito, será tomada como base a remuneração do servidor no cargo efetivo no momento da 
concessão da aposentadoria. 
 
DOS REAJUSTES DO BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA 
Art. 11. Os proventos concedidos na forma dos arts. 2º, 3º e 6º desta Orientação Normativa são 
reajustados, desde janeiro de 2008, em conformidade com o art. 15 da Lei nº 10.887, de 2004, com 
a redação dada pela Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, nas mesmas datas e índices 
utilizados para fins de reajustes dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, não 
se aplicando, neste caso, o instituto da paridade. 
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Art. 12. Os benefícios concedidos em conformidade com os arts. 7º, 8º e 10 desta Orientação 
Normativa, terão seus proventos revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei, 
observado o teto remuneratório estabelecido no art. 37, XI, da Constituição Federal. 
Art. 13. Aplicam-se as disposições do art. 12 desta Orientação Normativa às aposentadorias 
instituídas até 31 de dezembro de 2003. 
Art. 14. Os proventos das aposentadorias concedidas no período compreendido entre o dia 31 de 
dezembro de 2003 e o dia 19 de fevereiro de 2004 serão calculados com base na última 
remuneração percebida pelo servidor, sem direito ao instituto da paridade, aplicando-lhes, quanto ao 
reajuste, as disposições contidas no art. 11 desta Orientação Normativa. 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 15. O tempo de carreira exigido nos arts. 7º e 8º desta Orientação Normativa deverá ser 
cumprido no mesmo ente federativo e no mesmo Poder. 
§1º Será considerado como tempo no cargo efetivo, tempo de carreira e tempo de efetivo exercício 
no serviço público o período em que o servidor estiver em exercício de mandato eletivo; cedido, com 
ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da administração direta ou indireta, autarquias 
ou fundações do mesmo ou de outro ente federativo; ou, ainda, afastado do país por meio de cessão 
ou licenciamento com remuneração. 
§2º Para fins do cumprimento dos requisitos necessários à concessão das aposentadorias previstas 
nos incisos IV e V do art. 2º, e no art. 6º, 7º, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o servidor seja titular. 
Art. 16. Na fixação da data de ingresso no serviço público, para fins de verificação do direito de 
opção pelas regras de que tratam os arts. 6º, 7º e 8º, quando o servidor tiver ocupado, sem 
interrupção, sucessivos cargos na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, em 
qualquer dos entes federativos, será considerada a data da investidura mais remota entre as 
ininterruptas. 
Art. 17. Para fins da contagem de tempo no cargo efetivo e de tempo de carreira para verificação 
dos requisitos de concessão de aposentadoria, deverão ser observadas as alterações de 
denominação efetuadas na legislação aplicável ao servidor, inclusive no caso de reclassificação ou 
reestruturação de cargos e carreiras. 
Art. 18. É vedado para efeitos de concessão de aposentadoria: 
I - o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de benefício previdenciário, após 
16.12.1998; 
II - a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do Plano de Seguridade Social do Servidor - 
PSS ou do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, a servidor público titular de cargo efetivo, 
ressalvadas as decorrentes dos cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal; e 
III - a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente de PSS ou de RPPS de 
servidor titular de cargo efetivo, com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
§1º Não se considera fictício o tempo definido em lei como tempo de contribuição para fins de 
concessão de aposentadoria quando tenha havido, por parte do servidor, a prestação de serviço ou 
a correspondente contribuição. 
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§2º A vedação prevista no inciso III não se aplica aos membros de Poder e aos inativos, servidores e 
militares que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por 
concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição 
Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo plano de seguridade 
social do servidor ou regime próprio de previdência social, exceto se decorrentes de cargos 
acumuláveis previstos na Constituição Federal. 
Art. 19. Concedida a aposentadoria, será o ato publicado e encaminhado, pelo órgão ou entidade 
concedente ao Tribunal de Contas da União, para registro. 
Art. 20. A concessão de aposentadoria especial aos portadores de deficiência, àqueles que exercem 
atividades de risco e àqueles cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, de que trata o § 4º, do art. 40, da Constituição Federal, 
depende de regulamentação por lei complementar. 
Art. 21. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 22. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA SRH/MPOG nº 9, de 05/11/2010 (DOU 08.11.2010) 
 
Estabelece orientação aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública 
Federal, acerca do pagamento do benefício de pensão, de que trata a Emenda Constitucional nº 41, 
de 19 de dezembro de 2003, regulamentada pelo art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004,e 
o parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 
 
Art. 1º A presente Orientação Normativa tem por objetivo uniformizar procedimentos relativos aos 
pagamentos dos benefícios de pensão, cujo fato gerador tenha ocorrido após a publicação da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, regulamentada pela Lei nº 10.887, de 18 
de junho de 2004, e com fundamento no parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, 
de 5 de julho de 2005. 
Art. 2º As pensões por morte de que trata o art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
concedidas aos dependentes do instituidor a partir de 20 de fevereiro de 2004, data da publicação 
no Diário Oficial da União da Medida Provisória nº 167, de 19 de fevereiro de 2004, convertida na Lei 
nº 10.887, de 2004, corresponderão: 
I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social-RGPS, acrescida 
de setenta por cento da parcela excedente a esse limite; ou 
II - à totalidade da remuneração percebida pelo servidor público no cargo efetivo na data anterior à 
do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social-RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a esse limite, se o falecimento 
ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 
§ 1º De acordo com o art. 15 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, alterado pela Lei nº 11.784, 
de 22 de setembro de 2008, os critérios de reajuste do benefício de pensão deverão observar, desde 
janeiro de 2008, as mesmas datas e índices aplicáveis aos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social RGPS, exceto as pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as pensões 
instituídas com base no parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005. 
§ 2º As pensões instituídas no período compreendido entre 31 de dezembro de 2003 e 20 de 
fevereiro de 2004 serão calculadas pela última remuneração ou provento percebido pelo servidor ou 
aposentado na data anterior ao óbito e serão revistas na mesma data e índices aplicados aos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social-RGPS; e 
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§ 3º No que se refere à revisão das pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as pensões 
derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado com fundamento no art. 
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, essas serão realizadas na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo estendido 
também a esses pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo 
ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, 
na forma da lei. 
Art. 3º Nas hipóteses em que houver a necessidade de comprovação de dependência econômica 
para fins de concessão de pensão, a unidade de recursos humanos competente promoverá a 
análise de cada caso concreto, por meio probatório idôneo e capaz de comprovar a veracidade da 
situação econômica do eventual beneficiário de pensão em relação ao instituidor. 
Art. 4º Para fins de comprovação do vínculo e da dependência econômica do beneficiário deverão 
ser apresentados no mínimo três dos seguintes documentos: 
I - certidão de nascimento de filho havido em comum; 
II - certidão de casamento religioso; 
III - declaração de imposto de renda do servidor, em que conste o interessado como seu 
dependente; 
IV - disposições testamentárias; 
V - declaração especial feita perante Tabelião; 
VI - prova de residência no mesmo domicílio; 
VII - prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos da 
vida civil; 
VIII - procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
IX - conta bancária conjunta; 
X - registro em associação de qualquer natureza, no qual conste o nome do interessado como 
dependente do servidor; 
XI - anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados; 
XII - apólice de seguro no qual conste o servidor como titular do seguro e a pessoa interessada 
como sua beneficiária; 
XIII - ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o servidor como 
responsável; 
XIV - escritura de compra e venda de imóvel pelo servidor em nome do dependente; 
XV - declaração de não emancipação do dependente menor de vinte e um anos; ou 
XVI - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a ser comprovado. 
Parágrafo único. O auxílio financeiro ou quaisquer outros meios de subsistência material custeada 
pelo instituidor não constitui meio de comprovação de dependência econômica. 
Art. 5º Os atos de concessão de pensão em desacordo com esta Orientação Normativa deverão ser 
revistos pelos dirigentes de recursos humanos dos órgãos e entidades do SIPEC e promovida a 
notificação das revisões aos respectivos beneficiários no prazo de 60 (sessenta dias), para fins da 
ampla defesa e do contraditório. 
Art.6º Concedida a pensão ou revisto o ato concessório, será o ato publicado e encaminhado, pelo 
órgão ou entidade concedente, ao Tribunal de Contas da União, para registro. 
Art. 7º Para fins de base para o cálculo de pensão, remuneração é o valor do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 
Art.8º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA SRH/MPOG nº 10, de 05/11/2010 (DOU 08.11.2010) 
 
Estabelece orientação aos órgãos e entidades integrantes do SIPEC quanto à concessão de 
aposentadoria especial de que trata o art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Regime Geral 
de Previdência Social), aos servidores públicos federais amparados por Mandados de Injunção. 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Orientação Normativa uniformiza, no âmbito do Sistema de Pessoal Civil da União - 
SIPEC, os procedimentos relacionados à concessão de aposentadoria especial prevista no art. 57 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, de que trata o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
ao servidor público federal amparado por decisão em Mandado de Injunção julgado pelo 
Supremo Tribunal Federal. 
§1º Farão jus à aposentadoria especial de que trata o caput deste artigo os servidores públicos 
federais alcançados por decisões em Mandados de Injunção, individualmente, ou substituídos em 
ações coletivas, enquanto houver omissão legislativa. 
§2º As decisões a que se referem o parágrafo anterior, exaradas pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos de Mandados de Injunção, tratam da concessão de aposentadoria especial e da conversão de 
tempo de serviço aos servidores públicos federais com base na legislação previdenciária. 
 
DA APOSENTADORIA ESPECIAL 
Art. 2º A aposentadoria especial será concedida ao servidor que exerceu atividades no serviço 
público federal, em condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, exposto a 
agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, pelo período de 25 anos de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente. 
Parágrafo único. Para efeito das disposições do caput deste artigo, considera-se trabalho 
permanente aquele que é exercido de forma não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do 
servidor ao agente nocivo seja indissociável da prestação do serviço público. 
Art. 3º O provento decorrente da aposentadoria especial será calculado conforme estabelece a Lei 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004, ou seja, pela média aritmética simples das maiores 
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a 
que esteve vinculado, atualizadas pelo INPC, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o 
período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se 
posterior àquela competência, até o mês da concessão da aposentadoria. 
Parágrafo único. O provento decorrente da aposentadoria especial não poderá ser superior à 
remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentação. 
Art. 4º O servidor aposentado com fundamento na aposentadoria especial de que trata esta 
Orientação Normativa permanecerá vinculado ao Plano de Seguridade Social e não fará jus à 
paridade constitucional. 
Art. 5º O efeito financeiro decorrente do benefício terá início na data de publicação do ato 
concessório de aposentadoria no Diário Oficial da União, e serão vedados quaisquer pagamentos 
retroativos a título de proventos. 
Art. 6º Para a concessão da aposentadoria especial de que trata esta Orientação Normativa não 
serão consideradas a contagem de tempo em dobro da licença-prêmio e a desaverbação do tempo 
utilizado para a concessão do benefício de aposentadoria. 
Art. 7º Para efeito de lançamento de dados no Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos - SIAPE, ou para a elaboração do ato concessório de aposentadoria, o fundamento a ser 
utilizado é o de "Aposentadoria Especial amparada por decisão em Mandado de Injunção". 
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DO ABONO DE PERMANÊNCIA 
Art. 8º Os servidores que atenderem aos requisitos para a aposentadoria especial de que trata esta 
Orientação Normativa farão jus ao pagamento do abono de permanência, desde que atendidas as 
seguintes condições: 
I - § 19 do art. 40 da Constituição Federal de 1988, incluído pela Emenda Constitucional nº 41/2003: 
a) tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria; 
b) sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e cinquenta e 
cinco anos de idade e trinta anos de contribuição, se mulher. 
II - § 5º do art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003: 
a) cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 
b) cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 
c) tempo de contribuição mínima de trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e  
d) período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, que faltaria para atingir o limite de tempo 
constante da alínea "a" deste inciso. 
III - § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41/2003: 
a) atendimento aos requisitos para a aposentadoria com base nos critérios da legislação vigente até 
31 de dezembro de 2003, data da publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003; e  
b) tempo de contribuição mínima de vinte e cinco anos, se mulher, ou trinta anos, se homem. 
 
DA CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM TEMPO COMUM 
Art. 9º O tempo de serviço exercido em condições especiais será convertido em tempo comum, 
utilizando-se os fatores de conversão de 1,2 para a mulher e de 1,4 para o homem. 
Parágrafo único. O tempo convertido na forma do caput poderá ser utilizado para a aposentadoria 
prevista no art. 40 da Constituição Federal, na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, e na Emenda Constitucional nº 47, de 5 de junho de 2005, exceto nos casos da aposentadoria 
especial de professor de que trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal. 
Art. 10. O tempo de serviço especial convertido em tempo comum poderá ser utilizado para revisão 
de abono de permanência e de aposentadoria, quando for o caso. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 11. São considerados como tempo de serviço especial, desde que, à data do afastamento ou 
licença, o servidor estivesse exercendo atividades em condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física, os seguintes registros: 
I - férias; 
II - casamento, doação de sangue, alistamento como eleitor, participação em júri; 
III - luto; 
IV - licenças: 
a)para tratamento da própria saúde; 
b)à gestante, à adotante e à paternidade; e  
c)em decorrência de acidente em serviço. 
Art. 12. Para a concessão do benefício da aposentadoria especial e para a conversão de tempo 
especial em tempo comum, no caso em que o servidor esteja amparado por decisão em Mandado 
de Injunção julgado pelo Supremo Tribunal Federal, é obrigatória a instrução do procedimento 
administrativo de reconhecimento do tempo de serviço público exercido sob condições especiais, 
prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos moldes disciplinados pela Instrução Normativa nº 1, 
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de 22 de julho de 2010, publicada no D.O.U de 27 de julho de 2010, da Secretaria de Políticas de 
Previdência Social - SPS, inclusive com a juntada dos seguintes documentos: 
I - cópia da decisão do Mandado de Injunção, na qual conste o nome do substituído ou da categoria 
profissional, quando for o caso; e 
II - declaração ou contracheque comprovando vínculo com o substituto na ação, quando for o caso. 
Art. 13. É vedada a desaverbação do tempo de licençaprêmio contado em dobro para fins de 
aposentadoria pelo art. 40 da CF, arts. 2º, 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e art. 3º 
da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, que tenha gerado efeito tanto para gozo quanto para a 
concessão de abono de permanência. 
Art. 14. Compete aos dirigentes de Recursos Humanos a execução das aposentadorias especiais e 
da conversão do tempo especial, observando-se as decisões judiciais proferidas e as disposições 
estabelecidas nesta Orientação Normativa e na Instrução Normativa nº 1, de 2010, da SPS, ficando 
sujeitos à responsabilização administrativa, civil e penal quanto aos atos de concessão indevidos, ou 
que causem prejuízo ao erário. 
Art. 15. Fica revogada a Orientação Normativa SRH nº 6, de 21 de junho de 2010, publicada em 22 
de junho de 2010. 
Art. 16. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 53, DE 22 DE MARÇO DE 2011 - DOU DE 23/03/2011 
 
Dispõe sobre os procedimentos relativos à concessão de aposentadoria especial dos servidores 
integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, beneficiados pelos 
Mandados de Injunção nºs 959-7, 992-9 e 1002-1 do Supremo Tribunal Federal - STF, bem como 
em outras ações de mesma natureza, com idêntico pedido e provimento judicial. 
.............. 
Art. 10. A aposentadoria especial, prevista no art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991, será devida ao 
servidor que tiver trabalhado durante vinte e cinco anos desde que observados os períodos e as 
condições abaixo: 
 
I - até 28 de abril de 1995, data anterior à vigência da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, o 
enquadramento de atividade especial admitirá os seguintes critérios: 
 
a) por cargo público cujas atribuições sejam análogas às atividades profissionais das categorias 
presumidamente sujeitas a condições especiais, Anexos IV e V, consoante as ocupações/grupos 
profissionais agrupados sob o código 2.0.0 do Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março 
de 1964, e sob o código 2.0.0 do Anexo II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - 
RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, ou 
 
b) por exposição a agentes nocivos no exercício de atribuições do cargo público, em condições 
análogas às que permitem enquadrar as atividades profissionais como perigosas, insalubres ou 
penosas, conforme a classificação em função da exposição aos referidos agentes, Anexos III e V, 
agrupados sob o código 1.0.0 do Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964 e sob o código 1.0.0 
do Anexo I do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979; 
 
II - de 29 de abril de 1995 até 5 de março de 1997, o enquadramento de atividade especial somente 
admitirá o critério inscrito na alínea "b" do inciso I do art. 10; 
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III - de 6 de março de 1997 até 6 de maio de 1999, o enquadramento de atividade especial 
observará a relação dos agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física que consta do 
Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997; e 
 
IV - a partir de 7 de maio de 1999, o enquadramento de atividade especial observará a relação dos 
agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física que consta do Anexo IV do 
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio 1999. 
 
Art. 11. O procedimento de concessão de aposentadoria especial deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
 
I - cópia da decisão do Mandado de Injunção, na qual conste o nome do substituído ou da categoria 
profissional, quando for o caso; 
 
II - declaração ou contracheque comprovando o vínculo com o substituto na ação, quando for o 
caso; 
 
III - formulário de informações sobre atividades exercidas em condições especiais, o Perfil 
Profissiográfico Previdenciário – PPP (Anexo VI); 
 
IV - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT (Anexo VII), quando necessário 
ou exigido, observado o disposto no art. 13, ou os documentos aceitos em substituição àquele, 
constantes do art. 14; 
 
V - Despacho e Análise Administrativa da Atividade Especial (Anexo I) da Seção de Recursos 
Humanos ou do Serviço de Recursos Humanos, no caso dos servidores lotados na Administração 
Central, em relação ao enquadramento ou não por categoria profissional, na forma do art. 21; e 
 
VI - Análise e Decisão Técnica de Atividade Especial (Anexo II) do Perito Médico, em relação ao 
enquadramento por exposição a agentes nocivos, na forma do art. 15. 
............................ 
 
Art. 16. Considera-se especial a atividade exercida com exposição a ruído quando a exposição ao 
ruído tiver sido superior a: 
I - oitenta decibéis - dB, até 5 de março de 1997; 
II - noventa dB, a partir de 6 de março de 1997 até 18 de novembro de 2003; e 
III - oitenta e cinco dB, a partir de 19 de novembro de 2003. 
............................ 
 
Art. 17. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica infectocontagiosa dará 
ensejo à aposentadoria especial: 
I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, o enquadramento 
poderá ser caracterizado, para servidores expostos ao contato com doentes ou materiais 
infectocontagiantes, de assistência médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins, 
independentemente da atividade ter sido exercida em estabelecimentos de saúde e de acordo com o 
código 1.0.0 dos anexos dos Decretos Decreto nº 53.831, de 1964 e nº 83.080, de 1979, 
considerando as atividades profissionais exemplificadas; e 
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II - a partir de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, tratando-se de 
estabelecimentos de saúde, somente serão enquadradas as atividades exercidas em contato com 
pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de materiais contaminados, 
considerando unicamente as atividades relacionadas no Anexo IV do RBPS e RPS, aprovados pelos 
Decretos nº 2.172, de 1997, e Decreto nº 3.048, de 1999, respectivamente. 
 
Parágrafo único. Tratando-se de estabelecimentos de saúde, a aposentadoria especial ficará restrita 
aos servidores que trabalhem de modo permanente com pacientes portadores de doenças infecto-
contagiosas, segregados em áreas ou ambulatórios específicos, e aos que manuseiam 
exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas. 
........................... 
 
Art. 22. O tempo de serviço exercido em condições especiais será convertido em tempo comum, 
utilizando-se os fatores de conversão de 1,2 para a mulher e de 1,4 para o homem. 
 
§1º O tempo convertido na forma do caput poderá ser utilizado nas regras de aposentadoria 
previstas no art. 40 da Constituição Federal de 1988, na Emenda Constitucional nº 41, de 2003,e na 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005, exceto nos casos da aposentadoria especial de professor de 
que trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal de 1988, 
 
§2º Para conversão do tempo especial em tempo comum de período anterior à edição do regime 
jurídico da Lei Nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, poder-se-á utilizar os procedimentos dispostos 
na Orientação Interna nº 1/INSS/DRH, de 19 de janeiro de 2009, desde que mais vantajosa ao 
servidor. 
 
Art. 23. O tempo de serviço especial convertido em tempo comum poderá ser utilizado para revisão 
de abono de permanência e de aposentadoria, quando for o caso. 
 
Art. 24. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade 
física do servidor conforme a legislação vigente à época da prestação do serviço, será somado após 
a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, qualquer que seja o 
período trabalhado, aplicando- se para efeito de concessão aposentadoria e abono de permanência 
em serviço. 
 
Art. 25. Serão considerados, para fins de alternância entre períodos comum e especial, o tempo de 
serviço militar, licença por motivo de doença em pessoa da família e afastamentos e licenças sem 
remuneração desde que tenha havido contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor 
Público. 
 
Art. 26. Somente será permitida a conversão de tempo especial em comum, sendo vedada a 
conversão de tempo comum em especial. 
 
 
TRU - aposentadoria dos professores deve obedecer Constituição 
 
A Turma Regional de Uniformização (TRU) dos Juizados Especiais Federais (JEFs) da 4ª Região 
uniformizou, em sessão realizada na última sexta-feira (1º/4), o entendimento de que a 
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especialidade da atividade de professor permite a conversão do tempo especial em comum apenas 
até 07/09/1981, data em que foi promulgada a Emenda Constitucional nº 18/81. 
 
O incidente de uniformização foi proposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) após 
acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul, que, baseado no Decreto 
53.831/64, permitiu a contagem especial do tempo de serviço para a categoria do magistério, tanto 
para a concessão de aposentadoria especial quanto para a conversão em tempo comum. 
 
O INSS sustentou que havia divergência da turma gaúcha com as turmas recursais do Paraná e de 
Santa Catarina, que impunham a limitação baseada na EC nº 18/81. 
 
Conforme a relatora do acórdão, juíza federal Luísa Hickel Gamba, as disposições do Decreto 
53.831/64 foram revogadas pela EC nº 18/81, que prevê que a aposentadoria especial do professor 
tem assento constitucional, em regra excepcional, que exige tempo de serviço efetivo na função de 
magistério. 
 
IUJEF 2005.71.95.009575-0/TRF 
 
 
TCE/MS esclarece dúvidas sobre aposentadoria e paridade 
Extraído de: Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul 
 
De acordo com parecer do conselheiro José Ancelmo dos Santos, aprovado por unanimidade pelo 
Pleno, a paridade é uma garantia constitucional que assegura aos servidores inativos a correção 
dos seus proventos na mesma proporção dos servidores ativos, assim como as vantagens e 
benefícios, inclusive os decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da Lei, 
conforme o artigo 7º da Emenda Constitucional (EC) nº 41 /2003. 
 
A decisão esclarece que tem direito à paridade os servidores aposentados antes da EC nº 41 e 
aqueles que vierem a se aposentar com os fundamentos dos artigos 3º e 6º da referida emenda e 
também do artigo 3º da EC nº 47. O conselheiro destaca que, "quem tiver aposentadoria com 
proventos proporcionais não tem direito à paridade, porque este tipo de aposentadoria somente é 
permitido quando se atinge a idade limite para a compulsória voluntária por idade ou por invalidez, 
nos termos do artigo 40 da CF/88, salvo os servidores com direito adquirido, antes da vigência da 
EC nº 41/2003". 
 
De acordo com o parecer, quem tiver os seus proventos calculados pela média também não tem 
direito à paridade, porque "quem se aposenta nas regras do artigo 40 da CF/88, seja por invalidez, 
compulsória ou voluntária, têm os proventos calculados com base na média aritmética, conforme o 
parágrafo 3º e os seus ajustes no parágrafo 8º do mesmo artigo". 
 
A decisão dos conselheiros esclarece ainda que o percentual de reajuste concedido aos servidores 
da ativa deve ser o mesmo para os aposentados e pensionistas, independente da data de 
concessão do benefício, "desde que na data de concessão do benefício os aposentados e 
pensionistas tenham cumprido os requisitos exigidos pela norma". 
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STF - Governador do RS questiona norma sobre reajuste de aposentadorias de servidores 
 
O governador do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 
4582) no Supremo Tribunal Federal (STF), com pedido de liminar, para questionar a 
constitucionalidade do dispositivo de lei federal que estabelece que a União, os Estados e Distrito 
Federal e os Municípios devem reajustar os proventos de aposentadoria e as pensões - daqueles 
beneficiários que não têm direito à regra da paridade - na mesma data e adotando dos mesmos 
índices fixados pelo Regime Geral de Previdência Social. 
 
Para o governador, o artigo 15 da Lei federal 10.887, de 2004, na redação conferida pelo artigo 171 
da Lei 11.784, de 2008, excede a competência da União para legislar sobre norma geral de 
previdência social e deve ser suspenso liminarmente até o julgamento de mérito, deixando-se a 
critério dos entes federativos legislar sobre a matéria, na conformidade de suas respectivas 
autonomias. 
 
De acordo com o autor, em matéria de previdência social, a Constituição Federal estabelece que "à 
União compete legislar sobre normas gerais, cabendo aos Estados e Distrito Federal a competência 
legislativa supletiva (art. 24, XII e parágrafos 1° e 2°)". Desse modo, a ADI aponta que à União 
compete legislar  "genericamente sobre previdência social do servidor público", cabendo, portanto, 
aos estados "a edição de normas específicas sobre o tema, sem descuidar das normas gerais que 
veiculem comandos genéricos". 
 
O governador questiona o referido dispositivo por entender que foram ultrapassados os limites de 
norma geral ao determinar que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios devem 
reajustar os proventos de aposentadoria e as pensões daqueles servidores que não têm direito à 
paridade, na mesma data e adotando os mesmos índices fixados pelo regime geral de previdência 
social para os seus segurados. 
 
O governador cita ainda a Súmula 681 do STF, “onde resta pacificada a inconstitucionalidade de 
vinculação de reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de 
correção monetária”. 
 
Por fim, ainda destaca o “baralhamento” que a norma provocou nos entes federados, na medida em 
que beneficia apenas determinadas categorias de aposentados e pensionistas - os que não têm 
direito à paridade -, sendo que os demais só terão seus benefícios revistos na data e nos mesmos 
índices concedidos para os servidores ativos. “Os servidores ativos, por sua vez, não obstante 
tenham assegurado a revisão anual de suas remunerações, nos termos do artigo 37, X, in fine, não 
têm a garantia expressa de preservação de valor real”, diz. 
 
Dispositivos violados  
 
A ADI contesta o artigo 15 da Lei federal 10.887, na redação conferida pelo artigo 171 da Lei federal 
11.784, por violação dos artigos 18, caput, 24, inciso XII e parágrafo 1° e 2°, 25, caput e parágrafo 
1°, e 61, parágrafo 1º, II, ‘c’, 84, II, III, IV, 165, 1, II e III, 169, parágrafo lº, 1 e II, todos da 
Constituição Federal. 
 
O relator da ADI é o ministro Marco Aurélio. 
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ADI 4582 - Supremo Tribunal Federal 
 
Obs.: A Associação Brasileira das Instituições de Previdência e Assistência Estaduais e Municipais 
já havia ajuizado Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4374) no Supremo Tribunal Federal 
contra este dispositivo da lei federal que obriga estados e municípios a aplicar aos proventos de 
aposentadoria e pensões – daqueles beneficiários que não têm direito à regra da paridade –, o 
mesmo reajuste concedido pelo governo federal aos benefícios do regime geral e na mesma data. 
 
 
 


